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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 9/2018

de 1 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe António Pedro da Vinha Rodrigues 
da Silva como Embaixador de Portugal não residente nos 
Camarões.

Assinado em 15 de janeiro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111103069 

 Decreto do Presidente da República n.º 10/2018

de 1 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Paulo Jorge Pereira do Nasci-
mento como Embaixador de Portugal não residente em 
Burkina Faso.

Assinado em 15 de janeiro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111103036 

 Decreto do Presidente da República n.º 11/2018
de 1 de fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
António Carlos Carvalho de Almeida Ribeiro como Em-
baixador de Portugal não residente na Eslovénia.

Assinado em 15 de janeiro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 22 de janeiro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva.

111103011 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 29/2018

Recomenda ao Governo que assegure o bom funcionamento 
das cantinas e dos bufetes escolares

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Assegure os meios humanos e materiais necessários 
ao bom funcionamento das cantinas escolares e à qualidade 
das refeições fornecidas.

2 — Elabore orientações, com caráter vinculativo, sobre 
a organização e o funcionamento dos bufetes escolares, 
que contemplem, nomeadamente, informação sobre os 
alimentos disponibilizados e composição das refeições, 
bem como sobre componentes e formas de elaboração das 
ementas, à semelhança das orientações sobre refeitórios 
escolares, assegurando que as refeições disponibilizadas 
são nutricionalmente equilibradas, saudáveis e seguras.

3 — Garanta que das medidas previstas nos números 
anteriores não resulta um aumento do valor das refeições 
cobradas aos estudantes.

Aprovada em 7 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111093844 

 Resolução da Assembleia da República n.º 30/2018

Recomenda ao Governo a suspensão da pesquisa e prospeção 
de hidrocarbonetos ao largo de Aljezur

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que suspenda as atividades de pesquisa e prospeção de 
hidrocarbonetos no deep -offshore da bacia do Alentejo, ao 
largo de Aljezur, até à conclusão, divulgação e discussão 
pública das avaliações de impacte ambiental e noutras 
atividades económicas.

Aprovada em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111093877 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 41/2018
de 1 de fevereiro

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de 
programação 2014 -2020, a Portaria n.º 97 -A/2015, de 30 de 
março, aprovou as regras aplicáveis ao cofinanciamento 
pelo Fundo Social Europeu (FSE) e pelo Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional (FEDER), relativamente 
às operações a desenvolver no domínio da inclusão social 
e emprego.

O regulamento do domínio da inclusão social e emprego 
foi posteriormente alterado pelas Portarias n.os 181 -C/2015, 
de 19 de junho, e 265/2016, de 13 de outubro, tendo em 


